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PARECER CONTROLE INTERNO 	 ~v 
5° Aditivo Contr to n° 20150537 - Processo Licitatório n° 6/2015-005 SEMSA 

OBJETO: Cred iciamento para contratação de empresa especializada em procedimentos 
ambulatoriais, e irúrgicos oftalmológicos, com preços praticados na tabela unificada SUS, para 
atender a deman la do Fundo Municipal de Saúde - FMS, no município de Parauapebas, Estado 
do Pará, de acor o com as normas, termos e condições estabelecidas neste instrumento, sempre a 
critério exclusivo da PMP. 

1. RELATÓRIO 

Submete-se a ap eciação da presente solicitação de aditivo de prazo ao contrato n° 20150537 
oriundo do procedimento licitatório registrado sob o n° 6/2015-005 SEMSA. 

Ressalvando-se s aspectos jurídicos, tendo em vista que são analisados pela Procuradoria 
Geral no Parece Jurídico, passemos à análise do presente processo no que tange ao Valor 
Contratual, Indi ição Orçamentaria, Relatório do Fiscal e Regularidade Fiscal. do Contratado. 

Em tempo, cab mencionar quanto a sua legalidade, pertinência e ditames legais, serão 
analisados pela 1 ocuradoria Geral. no Parecer Jurídico. 

2. CONTROLE ItJTERNO 

A Constituição F4 deral de 1988, em seu Art. 74, estabelece as finalidades do Sistema de Controle 
Interno - CI, ao te rpo em que a Lei n° 8.496/06, dispõe acerca da sua instituição, nessa Prefeitura 
Municipal, atribuindo ao Controle Interno, "exercer as atividades de auditoria, fiscalização, 
avaliação da ge tão, bem como o acompanhamento da execução orçamentária financeira, 
patrimonial, adm mstrativa e contábil, ou qualquer ato que resulte em receita e despesa para o 
Poder Público Mi ucipal". 

Ainda em preli inar, torna-se necessário referirmos que este Controle Interno está se 
manifestando no entido de analisar as circunstâncias próprias de cada processo e na avaliação 
prévia da formal zação do procedimento a que está submetida esta Controladoria a título de 
orientação e asse soramento, ressaltando-se que, no caso de haver irregularidades, as mesmas 
serão apontadas e ri Auditoria Própria. 

Neste sentido cal a ressalva quando a responsabilização solidária do responsável pelo Controle 
Interno. Tal res onsabilidade só ocorrerá em casos de conhecimento da ilegalidade ou 
irregularidade e ela não informar tais atos ao Tribunal de Contas no qual é vinculado, ferindo 
assim sua atribuição de apoiar o Controle Externo. Importante também destacar que o 
Controlador Inter o não é o ordenador de despesas e que tal atribuição se restringe ao gestor. 

Assim, tendo em rista que o termo aditivo em análise implica em realização de despesa, segue 
manifestação do ontrole Interno. 
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3. FORMALIZAÃO DO PROCESSO 

1. O prese4e processo é composto de 02 volumes totalizando 673 paginas, destinando a 
presente inálise a começar da solicitação do aditivo de valor, sendo instruído, dentre 
outros, cm os seguintes documentos: 

v Consta nos autos Memorando n° 540/2019, emitido pelo Secretário Adjunto de 
Saúde, Sr. Paulo de Tarso Vilarinhos (Decreto n°. 631/2019), o qual intenciona 
realizar aditivo de VALOR ao contrato no. 20150537 firmado com a empresa M. C. 
ALVES CLINICA MÉDICA LTDA - EPP referente aos itens 10, 11, 30 e 37, 
bé seado na seguinte justificativa: "(...)solicito o aditivo acima descrito para que seja 
mantido acordo judicial e a continuação do cumprimento das rotinas dos serviços de 
oj almologia com qualidade, com os recursos necessários, em quantidades adequadas, no 
te ipo correto, com o menor custo e maior controle de gastos."; 

o Valor a ser aditivado: R$ 347.156,89 (trezentos e quarenta e sete mil cento 
e cinquenta e seis reais e oitenta e nove centavos). 

V' 

 Aimarca
ão civil pública n. 0801631-92.2019.8.14.0040, da Fazenda de Execução Fiscal da 

 de Parauapebas, Termos de audiência e Decisão, fis. 578/629. 

V' RE latório da Fiscal do Contrato, em suma, ressaltando a necessidade de aumento 
d( valor, e opinando pelo prosseguimento do aditivo, destacando que controlou a 
ex ução do contrato, sendo que não houve descumprimento de nenhuma 
clausula contratual, e nem recusa na execução dos serviços e expondo os motivos 
que ensejaram o pedido, onde em suma destacamos, 'O aumento das quantidades 
inicialmente previstas no contrato dos itens em questão ocorreu devido a decisão judicial 
pr ferida no processo n°0801631-92.2019.8.14.0040(...) Destarte considerando a 
ocorrência de fato superveniente com a imperiosa necessidade de cumprimento da 
mencionada decisão judicial, faz-se necessário a ampliação dos serviços de oftalmologia, o 
que, consequentemente, demanda de um acréscimo nos itens de topografia 
computadorizada de córnea, consultas medicas em atenção especializada (oftalmologia), 
fa emulszficação / implante de lente intraocular dobrável e tratamento cirúrgico de 
pt rígio, para a execução dos mesmos. (...j ." 

.1 	nilha dos itens a serem aditados através do presente aditivo, totalizando R$ 
.156,89, e planilha do saldo atual do contrato, referente aos itens que se trata o 
Lido, fls. 632/633: 

.UEscRIÇÀO 
QTVFI 

CONTRATO 
QT15251% VIILUNIr. LR.TOTAL 

10 	TOfOCRAFIACOMPUrAR)RIZÃOÃ DECÚRNE.\ 520 131 RS 	24,24 R$ 	3.175,44 
FACOEMULSIFICAÇAOC/ IMPLANTE DE LENTE INTA(X.ULAR 

DOBRAVEL 
1.402 350 RS 	771,60 

ES 270.060.09 

30 	TRATAMENTOCIRURCICODE PTERICIO 876 219 ES 	209.55 ES 45891.45 

37 ICONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO ESPECIAUZÀDA 11.213 3803,35 OS 	10,W,  OS 	28052.511  

5UB.TOTAL 347,j59,39 
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1 Portaria n°. 557/2019 e anexo 1 de 02/05/2019, designando a servidora Rayanne 
Teix ira Divino Mat. 5890 (Suplente de Fiscal de Contrato), para representar a 
Secretaria Municipal de Saúde para exercer a função de Fiscal do contrato no 
20150537; 

1 Oficio) 1857/2019 da Secretaria Municipal de Saúde, destinado à empresa MC ALVES 
CLIN ICA MÉDICA LTDA, solicitando autorização para o aditivo de VALOR ao 
contrato n°. 20150537; 

/ Terma de aceite da empresa MC ALVES CLINICA MÉDICA LTDA, manifestando 
sua concordância para aditamento de valor contratual, conforme solicitado pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 

2. Em relação à empresa MC ALVES CLINICA MÉDICA LTDA, inscrita no CNPI: 
12.083.324J001-, foram apresentadas as cópias dos seguintes documentos: 

1 Habilitação Jurídica: Instrumento Particular de Constituição de sociedade limitada e 
Alterções Contratuais da empresa registradas na JUCEPA sendo a ultima a 4a sob o 
n.° 2000546907, em 22/12/2017, Termo de autenticação n°176118802; 

/ Regularidade Fiscal e Trabalhista da empresa, na forma da Lei n° 8.666/93 art. 29, 1 
a V, sendo: Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida 
Ativa 1 da União; Certidão Negativa de Natureza Tributária; Certidão Negativa de 
Natureza Não Tributária; Certidão Negativa (Altamira/PA); Certificado de 
ReguIiridade do FGTS - CRF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

1 QuaIiicação econômico-financeira: Balanço Patrimonial, Demonstração do 
Resultado do Exercício, Indicadores de Solvência/ Insolvência, Relação de 
Fatur4mento do exercício de 2018 devidamente assinado pelo sócio e pelo 
resposável contábil, e autenticado na JUCEPA sob n° 20000620980 em 23/08/2019; 
Certi4ão Judicial Cível Negativa; 

1 QuaIi4icação Técnica Operacional: Licença de Funcionamento da vigilância 
Sanitária vai, até 31/03/2020; Declaração de não Emprega Menor em atendimento ao 
dispo,  to no inc. V do art. 277 da Lei 8.666/ 93, salvo na condição de aprendiz; 

1 M mo 534/2019 solicitando a emissão de dotação orçamentaria para 
comprovação da disponibilidade orçamentária, que foi juntada aos autos, 
informando a seguinte indicação: 

o Indicação do objeto e do Recurso, assinada pelas autoridades competentes 
(Secretário de Saúde, Responsável pela Contabilidade): 

o Classificação Instituciond: 1701 
o Classificação Funcional: 10.302.3027 2.165-Manut. da Policlínica; 
o Elemento de Despesa: 33.90.39.00 
o Sub - Elemento: 33.90.39.50; 
o Valor Previsto: R$ 347.156,89 	 / 
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o Saldo Orçamentário: R$452.321,00; 

o Foi formali4da a designação da comissão de licitação, através do Decreto no. 393 de 04 de 
Abril de 201, conforme determinado na Lei no 8.666/93, art. 38, III, nomeando: 

o Fbiana de Souza Nascimento- Presidente 
o I4llen Nayana de Alencar Reis - Membro 
o Joy1ene Lemos Gomes - Membro 
o Carmen Rafaela Gouvêa Uchôa- Suplente 
o Mdiane Alves Rufino Lima- Suplente 
o Ela Sarnara Cardoso da Silva Batista - Suplente 
o TFaís Nascimento Lopes - Membro 

4. Foi apresentada justificativa com amparo no art. 65, inciso 1, alínea 'b, c/c art. § 1 da Lei 
n°. 8.666/93, na qual a Comissão de Licitação encaminha os presentes autos para análise 
acerca da elaboração do 50  Termo Aditivo ao Contrato n° 20150537, alterando o valor 
contratual para R$ 6.602.959,40 (seis milhões seiscentos e dois mil novecentos e cinquenta 
e nove re s e quarenta centavos) permanecendo inalterada a vigência contratual; 

Admite-se, po 
acarretem mo 
serviços ou co 
50%. Os acrésc 
da Lei n° 8.666 

ada a Minuta do Quinto Termo Aditivo ao contrato n° 20150537, com as 
objeto, dotação orçamentária, prazo de vigência e ratificação; 

riite a possibilidade de alteração quantitativa dos contratos conforme as 
no Art. 65, 1, "b" e §1°: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
1- unilateralmente pela Administração: 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência 
de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites 
permitidos por esta Lei; 
II- por acordo das partes: [...J 
§ IQ O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no 
caso particular de reforma de edifi'cio ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 
§ 20  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 
parágrafo anterior. 

o, que a administração introduza alterações (acréscimos ou supressão) que 
ações de até 25% no valor inicial do contrato, quando se tratar de obras, 
as, quando se tratar de reforma de edifício ou equipamento, o limite será de 

como já mencionados, estão sujeitos aos mesmos limites do § 10 do artigo 65 
isto é, 257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado. 

5. Foi apre 
cláusulas 

4. DA ANÁLISE 

A lei 8666/93, 
hipóteses elenc 
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TubcJ 
Conclui-se, pori 
de Licitações, d 
previsto no art. 
decréscimos. A 

Diante dos argu 
após o procedii 
solução localiza 
adequada. Deve 
ocasionaram a 1) 

ito, que é legal a alteração contratual, nos termos do art. 65, inciso 1, "b", da LeÏ 
;de que haja (a) prévia justificação; (b) seja observado o limite de acréscimo 
§ 1°, da mesma lei; e (c) que não haja qualquer compensação entre acréscimos e 
risprudência do Tribunal de Contas da União, faz a seguinte referência: 
Acordão n°. 749/2010, parcialmente alterado pelo Acórdão n°. 591/2011-TCU - 
Plenário. Tal deliberação impôs ao DNIT que: "... para efeito de observância dos 
limites de alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei no. 8.666/93, passe a 
considerar as reduções ou supressões de quantitativos de forma isolada, ou seja, o 
conjunto de reduções e o conjunto de acréscimo devem ser sempre calculados 
sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, 
individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de 
alteração estabelecidos no dispositivo legal". 

tos acima, a administração tem que evidenciar os fatos incidentais, causados 
tto licitatório justificador do aditamento. Imprescindível evidenciar qual a 
na fase interna da licitação não se revelou, posteriormente, como a mais 
licar que fatos posteriores que alteraram a situação de fato ou de direito que 
nte demanda. 

Entendemos que acréscimo de 24,97% solicitado neste termo aditivo encontra-se dentro dos 
limites permitidos por lei, pois não poderá ser pelo valor global do instrumento contratual, mais 
sim, deverá ser calculado "item" por "item", não havendo a possibilidade de se calcular os 25%, 
sobre o valor global do contrato para acrescer um único "item", isto porque, em relação ao item, o 
valor é global. 

Assim, a solicitaç ío do aditamento realizado apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, 
no valor de R$ 3 1.159,39 (trezentos e quarenta e sete cento e cinquenta e nove reais e trinta e 
nove centavos) es á de acordo com o disposto no art. 65, 1, alínea b c/c § 1° da Lei n° 8.666/93. 

O caput do artigo 65 da referida lei, informa um dos requisitos, qual seja: "Os contratos regidos por 
esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas", deste modo todas as alterações devem, 
necessariamente, ser justificadas, inclusive, nesse caso, pois sempre deve-se justificar os motivos 
que ocasionaram e, necessidade do aumento no quantitativo. 

Verifica-se nos au os que o dispositivo fora cumprido tanto pela autoridade competente e pelo 
fiscal do contrato (fis. 576-630/631), em suma já transcrito neste parecer afirmando que há 
necessidade do aditivo de valor, ressaltando inclusive que a empresa não descumpriu nenhuma 
clausula e que não houve recusa no fornecimento dos produtos contratados, bem como a 
manifestação da empresa contratada acatando o pedido de aditivo de valor (fl. 640), consignando 
também que para ) novo processo licitatório de mesmo objeto, que esta em fase interna já foram 
consideradas as ali erações e que foram redimensionados os quantitativos solicitados. 
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Contundo, é oportuno registar que não é objeto desta análise o conteúdo das justifica 
apresentadas e saldos contratuais informados nos autos, no prisma da conveniência, 
oportunidade, vi culação ou discricionariedade, pois esta análise e decisão competem ao Gestor 
da pasta e orden dor da despesa, não cabendo a esta Controladoria prescrever como deverá a 
Administração p  oceder na necessidade momentânea à suas Contratações, pois tal decisão 
encontra-se na esera discricionária do Gestor, devendo ser avaliada caso a caso, de forma que 
está fora do alcan e deste Órgão. 

Nesse sentido, a E estão/ fiscalização do contrato é de responsabilidade do Ordenador de Despesa 
e do Fiscal do contrato que tem competência para controlar sua execução, assegurando a ideal 
execução do contrato e garantindo que os recursos públicos nele empregados estão sendo 
executados do modo mais eficiente possível primando sempre pela economicidade e probidade 
dos recursos oúbl!cos. 

No que tange a avaliação quanto à situação econômica e financeira da empresa MC ALVES 
CLINICA MÉDICA LTDA, em atendimento aos requisitos de habilitação, ao analisar os índices 
de liquidez apres ntados, que tiveram por base os valores constantes no balanço patrimonial e na 
demonstração do resultado do exercício de 2018, demonstram que a mesma está em boas 
condições finance xas, cumprindo as formalidades enumeradas nesta análise, com índices maior 
ou igual a 1. Nota se também a apresentação da Certidão Judicial Cível Negativa para Falência e 
Concordata emitig Ia pelo Tribunal de justiça do Estado do Pará, no entanto recomendamos que 
seja apresentado s Termos de abertura e encerramento do Livro Diário do exercício de 2018, 
devidamente assii ado e autenticado na forma da Lei; 

Sobre o tema acina, importante destacar que a análise realizada por este Controle Interno é 
baseada nos nurerários indicados pela empresa participante do certame, sendo de total 
responsabilidade desta e do profissional responsável pela Contabilidade da empresa à 
veracidade dos vã ores consignados no Balanço Patrimonial. 

Tratando-se da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista foram acostadas certidões 
negativas com as receitas federal, estadual e municipal, e ainda Trabalhista e Certificado de 
Regularidade do 1 GTS, comprovando a possibilidade concreta de cumprimento das obrigações 
da empresa a ser 2m pactuadas com a Administração Pública. Como se sabe, tal condição de 
regularidade para contratar com ente público é exigência contida na Constituição Federal, em seu 
art. 195, § 30, bem como no art. 29, inciso IV, Lei 8.666/93, e deve ser observada não só quando da 
celebração contratual originária, mas em todo e qualquer aditivo contratual que importe em 
alteração contratual. 

Ressaltamos aind 4. que cabe a administração escolher e decidir sempre os melhores meios para 
satisfazer o interesse público, devendo escolher a melhor maneira para a prática de seus atos, 
dentro dos limites permitidos em Lei, garantindo maior transparência à Administração Pública e 
permitindo um mlhor controle. 
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Cumpre elucidar que a análise neste parecer se restringiu a verificação dos requisitos formais 
para deflagração Ido aditivo, bem como da apreciação do Valor, Regularidade Fiscal, Dotação 
Orçamentária diponíve1 com a indicação da fonte de custeio para arcar com o dispêndio e a 
declaração com a exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, adequação da despesa com a 
Lei Orçamentária Anual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual. 

Destaca-se que é presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que 
constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo ora analisado, não sendo 
possível adentrar a análise da conveniência e da oportunidade da prática de atos administrativos 
e nem ainda mar festar-se sobre os aspectos técnico-administrativo, assim como aos requisitos 
legalmente impostos. 

Desta forma, esta onfroladoria não se pronunciará sobre os aspectos técnicos da contratação por 
tratar-se de matéria fora de sua competência. Partiremos da premissa de que a autoridade 
competente se municiou, dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a adequação do 
objeto da contratação às necessidades da Administração, assim como aos requisitos legalmente 
impostos. 

Diante do expost4 ressaltamos a necessidade se ater as seguintes recomendações: 

a) Recomendamos que seja anexado aos autos os Termos de abertura e encerramento do 
Livro Diá4o do exercício de 2018, devidamente assinado e autenticado na forma da Lei; 

• Recomen4i-se que no momento da assinatura do aditivo sejam verificadas as 
autenticid4des de todas as certidões juntadas aos autos, bem como sejam atualizadas as 
Certidões ue por ventura estiverem vencidas; 

• Recomend mos que os autos sejam encaminhados para a Procuradoria Geral do 
Município para manifestação quanto aos cumprimentos dos elementos legais, ante a 
comprovação dos requisitos para a sua concretização, em atendimento ao artigo 38, 
parágrafo único da Lei 8.666/93. Ressalta-se também, que cabe ao Setor Jurídico 
manifesta o quanto à possibilidade de alteração contratual de valor, nos termos do art 
65 da Lei . 8.666/93; 

S. CONCLUSÃO 
1 1 

Ademais, destaco ilue a presente manifestação apresenta natureza meramente opinativa e, por tal 
motivo, as orientações apresentadas não se tomam vinculantes para o gestor público, o qual 
pode, de forma justificada adotar posicionamento contrário ou diverso daquele emanado por esta 
Controladoria, sem a necessidade de retorno do feito. 
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No mais, entende os que não havendo Óbice legal quanto à renovação da contratação,  
pela continuidade do procedimento. Por fim, ressaltamos que cabe ao setor competente realizar 
as revisões adequ idas ao processo, visando evitar eventuais equívocos. 

É o parecer. 

Encaminhem-se o autos a Comissão Permanente de Licitação. 

Parauapebas/A, 07 de Setembro de 2019. 

WÉLLIDA PA1jRÍCIA N. MACHADO 
Decret3 n° 763/2018 

Agente de Cnfrole Interno 

JÚLIA BE 	AS PRAXEDES 
D7/2018 

Controladodo Município 
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